                                             ATA REUNIÃO PLENÁRIA – 2º CICLO 2009

                                            BENTO GONÇALVES/RS 25,26 e 27/11/2009

 AUSÊNCIAS: Sr. José Esmeraldo de Freitas do IPEM-ES, representado no evento Sr. Herbert Rogers de Freitas, Sr. Rychardson de Macedo Bernardo do IPEM-RN, representado no evento pela Sra. Maria do Socorro Freitas, Sérgio de Tarso Vieira, representado no evento pelo Sr. Giuseppe Toni, Sra. Soraya Alencar dos Santos do IPEM-RJ, representada no evento pelo Sr. Raimundo Alves de Lacerda.

AUSÊNCIA JUSTIFICADA: sem representação, Sr. Alexandre Vicente de Paula Almeida do IPEMAR

Material Distribuído: Cópia Slides das apresentações do Sr. Omer da Cored e anexos

Sr. Omer da Cored abriu a Reunião reiterando as boas vindas dadas pelo Sr. Marcelo, Superintendente da SURRS, na solenidade de abertura do dia anterior, a todos os presentes.

ASSUNTOS TRATADOS

1 - Arrecadação – Panorama Geral

Expôs um panorama da evolução da Receita e da Despesa da Rede nos últimos 5 anos, região por região e estado por estado, falou rapidamente da situação dos Postos  de Cronotacógrafos e sedes da RBMLQ-I – síntese do andamento dos projetos 2009, da situação dos caminhões e padrões já entregues a RBMLQ-I – distribuição: 02-BA, 01-ES, 03-MG, 02-RJ, 01-PR, 01-GO, o5-SP, sobre a posição atual da implantação do SGI nos estados – estados implantados via cliente web – SE, SC, CE (Fort), PE, AL, GO, MT, MS, PI, RJ, RO, ES e  PR, estados implantados como centralizador – RS, SP, BA, próximas implantações previstas – PA, MG e estados que estão aguardando implantação: AM, PB, RN, MA, TO, AC, AP e RR, apresentou, ainda, um demonstrativo dos módulos SGI a serem implantados, utilizados e sem uso pela Rede, falou também da  situação dos coletores e laptops na RBMLQ-I, e finalizando sobre as pendências de lançamento de dados no portal da RBMLQ-I com relação a auto verificação e PEA, informação do nº de verificação de instrumentos da RBMLQ 2008/09, força de trabalho, informação de nº de exames de pré medidos 2008/09, ação fiscalizadora, GRUs emitidas 2008/09.

2 – GT Indicadores

Sr. Alexandre Soratto – Coordenador do GT inicialmente falou sobre o objetivo do GT que é Identificar indicadores e parâmetros de referência para suporte ao planejamento dos Órgãos da RBMLQ e ao acompanhamento de seus serviços, alinhado ao planejamento estratégico do Inmetro. Teceu comentários  sobre os resultados alcançados, sobre os próximos passos no estudo dos indicadores, sobre as limitações no estudo dos referenciais, sobre os Índices para acompanhar os efeitos de um processo, sobre o efeito dos processos da RBMLQ nas relações de consumo e na competitividade da indústria (economia, saúde, segurança e meio ambiente) - Índice de conformidade dos instrumentos e produtos (resultado intermediário), Índice do atendimento da demanda, Índice de conformidade na execução das atividades delegadas, Índice de satisfação dos usuários dos serviços (produto), Índice de sustentabilidade, índice de produtividade, Índice de adequação de recursos (processo), Índice de retorno do treinamento (desenvolvimento), sobre os próximos passos do GT: Desenvolver os indicadores de resultado final, Selecionar os indicadores que vão compor cada um dos índices associados aos indicadores de resultado final (aprender a trabalhar com indicadores compostos), Desenvolver os meios de automatizar parte da coleta dos que formam os indicadores que compõem os índices, Identificar quais índices podem ser levados a cada fórum de relacionamento da RBMLQ com o Inmetro/Cored, Estudo dos Códigos CNAE e Desafios: Encontrar informações sobre a demanda por serviços de verificação metrológica e acompanhamento de mercado, Dados confiáveis, atualizados, de acesso fácil e rápido, e a um custo zero – MTE-RAIS.

Dando continuidade a sua explanação, falou sobre a preocupação do grupo com impacto do controle metrológico – fez menção á palestra do Sr. Apel, perito da UE e o impacto causado na sociedade com as distorções (erros) levantados, citou como exemplo positivo o resultado gerado pelo selo Procel – impacto positivo para a sociedade com relação à economia de energia.

Sr. Omer da Cored manifestou opinião de que esperava que o grupo apresentasse questões mais consistentes. Sr. Soratto disse que vão apresentar a consolidação e orientações para o desenvolvimento dos trabalhos. Sr. Tadeu do Ipem-MG falou da possibilidade de interação com o trabalho desenvolvido por Minas com relação ao levantamento de banco de dados e a utilização do arquivo da Junta Comercial.

3 – Pós Graduação com Residência Técnica / Mestrado   

Professor Azevedo iniciou sua apresentação falando sobre a estrutura organizacional da Dipro.

Na seqüencia discorreu especificamente sobre a área de Ensino e falou do projeto do curso de Mestrado Profissional em Metrologia e Qualidade e do curso de Especialização em Metrologia Legal com Residência Técnica.

O Curso de Mestrado tem duração de 24 meses, as aulas estão concentradas nas segundas e terças feiras de forma a viabilizar a continuidade dos trabalhos nos órgãos delegados, sendo a distribuição de vagas da seguinte forma: 10 vagas para o Inmetro, 5 para a Rede, 5 para a sociedade em geral e 02 vagas para os estrangeiros,  Sr. Omer da Cored disse que o Inmetro não está utilizando todas as vagas e a Rede necessita avaliar a oportunidade e disponibilizar os profissionais com perfil para que possam contar em seus quadros com pelo menos um mestre por estado. Devemos pensar em outras formas de acelerar o mestrado na Rede. A idéia é realizar o curso á distância, mas no momento não há essa possibilidade junto ao MEC.

O Curso abrange as seguintes áreas de concentração e linhas de pesquisa: Metrologia Legal, Metrologia Científica, Qualidade e Articulação Internacional.

A Inscrição é feita pela internet, exige apresentação de uma proposta de trabalho e carta de aceitação do chefe imediato.

Quanto ao Curso de Especialização em Metrologia Legal com Residência Técnica, Professor Azevedo disse tratar-se de um projeto do Paraná, realizado em conjunto - Inmetro e a Universidade Federal do Paraná cujo objetivo é especializar profissionais graduados ou licenciados em Metrologia Legal. São 41 alunos, 30 bolsistas do Ipem-PR e 11 da universidade. A carga horária é de 580h, sendo 360 técnicas e 220 teóricas. Os encontros são semanais (dois dias) com uso de vídeo-conferência entre a sede UFPR e os pólos de apoio. São cinco módulos baseados na OIML  – Fundamentos para Metrologia, Instituições Internacionais de Metrologia, Bases de Metrologia Geral, Ensaios de Verificação de Instrumentos de Medição e de Medidas Materializadas,  Controle Metrológico de Produtos Pré-Medidos, distribuídos ao longo de 21 meses.

Sr. Omer ressaltou a formação de profissionais sem vínculo com formação prática muito boa. 

Sr. Patrocínio do ITPS-SE questionou sobre a necessidade do plano de trabalho, se o plano efetivo poderia ser feito com a ajudada de um orientador, se a dissertação poderia ser realizada no órgão de origem, se 21 meses não seria um tempo muito longo para uma especialização. Professor Azevedo da Dipro disse que os treinandos podem realizar a dissertação nos órgãos delegados, parte no Inmetro e/ou em algum laboratório acreditado e que pode haver versão condensada em um ano, mas que com a residência técnica é necessário o tempo integral previsto para absorção da cultura metrológica por parte do pessoal que não conhece metrologia.

Sr. Patrocínio do Itps-SE manifestou interesse em levar o curso para o órgão delegado daquele estado, ficando definido que irá ser realizada uma análise, um projeto que seria avaliado junto com o Sr. Omer da Cored para construir proposta e levar adiante.

Sr. Marco Berberi do Ipem-PR se colocou à disposição para quem quiser conhecer a experiência da Residência Técnica in loco. Ressaltou que a base é o ensino a distancia e que isso só foi possível pelo engajamento do pessoal do Inmetro que conseguiu viabilizar o curso tanto na parte material quanto jurídica. Elencou, ainda que tratar-se de uma experiência bem sucedida. 

4 – Planejamento INMETRO/RBMLQ

Professor Oscar comentou acerca do crescimento do universo da Rede, da revisão do planejamento, dos indicadores com bases teóricas sólidas.

Expôs o quadro do Planejamento Estratégico do Inmetro (mapa) com as perspectivas mais importantes com relação à Rede e a revisão do mesmo contemplando os Sustentadores, Partes Interessadas e Sociedade, Execução, Inovação e Processos, Pessoas e Conhecimento e Recursos e Ambiente Organizacional e ressaltou o esforço de gestão necessário para que todo o planejamento aconteça.

Comentou que o novo contexto abrange o Contrato de Gestão: revisão, autonomias, Novo Planejamento Estratégico, com a implementação do Balanced Scorecard (BSC), Nova estrutura regimental, Consolidação do Novo Plano de Carreiras e Cargos, Nova concepção de avaliação individual de desempenho, reformulação do desenvolvimento de RH, apoio político do governo, das empresas e da academia, nova infra estrutura laboratorial e novas áreas de atuação (saúde e biotecnologia), modernização da infra-estrutura e serviços de TI, Concursos para 638 novas vagas até 2009.

Finalizando, comentou ainda sobre o Protocolo de Cooperação MP, MDIC, MBC – Abril 2009 - desenvolvimento conjunto de atividades e projetos de melhoria e inovação na gestão dos serviços públicos, sobre o 14º Concurso Inovação na gestão Pública Federal isso englobando a Excelência em Gestão.

Sr. Jair Durigon do Imeq-MT comentou acerca da revisão do planejamento principalmente com relação aos pontos relevantes que envolve a RBMLQ e registrou sua opinião acerca da parcela da arrecadação que fica com o Inmetro que acredita ser muito grande e sugeriu que essa distribuição deve ser avaliada.

Sr. Omer da Cored ressaltou os investimentos maciços realizados na Rede principalmente no ano de 2008 e 2009, além do percentual – recursos extra limites repassados à Rede. Salientou, ainda, que os investimentos realizados na Rede foram maiores dos que os realizados no Inmetro.  Sr. Jair do Imeq-MT registrou que  entende a necessidade da instituição delegante desse recurso para investimento também em outras atividades de competência do Inmetro

Sr. Salazar comentou seu entendimento quanto ao reconhecimento do Inmetro e de um descasamento do reconhecimento do papel dos órgãos delegados. Lembrou de um congresso realizado em Recife patrocinado pelo Inmetro onde não houve a devida integração Inmetro/Ipem, ficando prejudicada a participação efetiva e a contribuição que o órgão poderia ter dado. 

Sr. Patrocínio do Itps-SE questionou sobre a quantidade de mestres, patentes considerando que o Inmetro se coloca como instituto de pesquisa, na área tecnológica

Complementando o Sr. Tadeu do Ipem-SP comentou acerca da capacidade intelectual da Rede, sobre o investimento que é feito para garantir a continuidade do profissional na rede além dos salários. Registrou a perda de profissionais concursados para o mercado e sugeriu uma política aproximada de um plano de salário de servidores para a Rede, não obstante a especificidade de cada estado.

Professor Oscar da Dplad registrou que de alguma forma entende como contribuição a qualificação de profissionais que vão para o mercado. Maior reconhecimento implica em investimento com recursos de fomento – MCT, FINEP, e maior reconhecimento,  significa, também, disputar com outros institutos esses recursos.

Uma análise de reconhecimento com relação a quantidade de mestres não dá ainda para avaliar, segundo ele, mas certamente o crescimento é válido.

Quanto ao comentário do Sr. Jair do Imeq-MT, Prof. Oscar da Dplad falou que entende que isso deva ser  discutir  com base nos indicadores, em indicadores mais precisos mais definidos, o que pode melhorar e o quanto deve melhorar. Acredita que o nível de respeito, de confiança é claro e o fórum para discutir é esse, mas é um espaço para também conversar mais sobre os aspectos técnicos.

Sr. Jair do Imeq-MT falou que a percepção, é uma questão para ser falada, discutida, que plenária só é plenária quando há a possibilidade de expressar o entendimento, as percepções, colocar assuntos para  discussão e sugeriu repensar no próprio convênio 

Sr. Luiz Carlos da Dimel disse que o assunto foi citado no Conselho Gestor e se coloca novamente no caminho para um contrato de gestão como forma contratual junto à Rede

Sr. Tadeu SP registrou que acha importante o pacto entre duas partes. O Inmetro é o carro chefe, mas nessa relação tem que ser equânime. O contrato de gestão poderia ser em parâmetros definidas determinadas metas. Entende ser um instrumento muito viável. É comum as dificuldades serem apresentadas enquanto órgãos delegados, mas o entendimento é enquanto Inmetro. Sem dúvida a competência é federal e não podemos deixar de esquecer nunca a parceria. O contrato de gestão é o futuro para o relacionamento Inmetro x rede, finaliza ele.

Sr. Omer da Cored disse que no Modelo de Relacionamento aprovado ano passado não existe essa figura, mas poder-se-ia discutir o que se pode fazer, porém se essa percepção já existe assim como a necessidade e a possibilidade entende que a discussão é fato.

Sra. Camila da Profe registrou que a idéia com a nova lei é ampliar para outros termos.

Sr. Antônio Carlos da Diraf destacou o Contrato de Gestão do Inmetro – Inmetro tem um diferencial de tratamento dentro do setor público, mas também  tem uma série de obrigações, metas a cumprir, indicadores , PQGF. Quanto aos benefícios foi necessário reformulações - hora extra, diárias internacionais para o presidente e dispensa de licitação até R$ 16 ml e não até R$ 8 mil. Acredita ser muito pouco o que se tem para o que se tem que fazer – exigências do contrato de gestão.

Sr. Omer da Cored enfatizou que um Contrato de Gestão com a Rede vai ser muito bom para o Inmetro. Premissas básicas estarão no convênio - o que compete a cada um – exemplifica a questão de pessoal que não vem sendo cumprido pelos estados, que não há concursos, somente cargos comissionados o que dificulta a continuidade do conhecimento adquirido. No contrato haveria a possibilidade de se fazer até um Plano de Carreira para atrair melhores profissionais.

Sr. Antônio Carlos ressaltou que há evasão de concursados em todos os níveis. 

Sr. Tadeu do Ipem-SP disse que o contrato de gestão cria mais obrigações que benefícios e só serve para Agência Executiva, mas o que quer dizer é o modelo para atingir patamares e ter percentual sobre a receita – receitas escalonadas, percentual flexível, Cada estado tem uma legislação própria e há de ser respeitada.

Prof. Oscar da Dplad comentou que está empenhado em alterar modelo do contrato de gestão para contrato de desempenho. Os dirigentes passariam a ser responsabilizados por seus mandatos. Várias instituições têm Contrato de Gestão, mas o Inmetro é a única Autarquia que tem esse tipo de Contrato. É um modelo que está mudando. Importante refletir num modelo próprio. O Inmetro tem uma experiência muito rica e poder-se-ia avaliar como pode ser aperfeiçoado, os caminhos a serem percorridos, os impactos que seriam causados nos órgãos delegados e sociedade, precedida de um estudo muito profundo.

 5 - Missão Internacional

Sr. Omer da Cored fez um breve relato acerca da Missão internacional Nova Abordagem e Abordagem Global. Discorreu acerca das tendências européias na área de metrologia e avaliação da conformidade. Falou sobre a 1ª etapa do curso, da 2ª etapa que foi a própria missão internacional.  Enfatizou a solicitação para que houvesse a multiplicação dos trabalhos, Citou que em São Paulo ainda não houve essa multiplicação. Comentou que desde o início foi solicitado que a inscrição, preferencialmente, fosse feita para o pessoal do quadro próprio da instituição.  Comentou, também, dos recursos advindos da União Européia, mas que infelizmente não foram utilizados uma vez que o pagamento das diárias somente poderia ser feita a servidores federais. O Inmetro através do Professor Jornada apoiou a missão e foi possível a concretização da mesma. Conseguimos ajustar mesmo sendo para dois países e não mais para cinco como inicialmente previsto. Foi um excelente trabalho culminado pelo seminário. Concluindo Sr. Omer comentou a possibilidade a realização de novos curso/missão para o ano que vem. Trata-se de uma ótima oportunidade.

Sr. Sérgio Maia da AEM-MS registrou que foi uma experiência impar profissional e cultural e agradeceu ao Sr. Omer pela iniciativa, acolhimento e reconhecimento aos técnicos da RBMLQ-I

6 – Situação dos Órgãos Delegados da RBMLQ-I – Encerramento Exercício/ Prestação de Contas / Auditoria

Sr. Autran da Audin iniciou sua apresentação passando a programação para realização das auditorias integradas em cada órgão da Rede para o ano de 2010. Comentou sobre os treinamentos previstos para a Rede – Facilitador para o processo de Auditorias Integradas - dentro do Plano de Capacitação 2010. Disse que previu a inserção do curso de multiplicadores na área de auditoria e enfatizou anseio de desencadear esse projeto antes da 1ª auditoria Com isso, já teríamos um ganho, uma vertente de trabalho á partir dessa reunião preliminar. 

Para os órgãos que tem o SGI implantado, a auditoria vai tratar dos resultados efetivos uma vez que poderá haver uma pré auditoria através dos relatórios do sistema.

Comentou, ainda, acerca do acompanhamento das auditorias de 2009, das Tomada de Contas especiais em fase final de solução, parceira de acordo, dos itens acatados, aprovados, dos débitos, das respostas que ainda não chegaram á auditoria, órgão a órgão. Citou, ainda, saneamento de alguns valores, mas registrando que ainda há pendências.

Continuando sua explanação, disse que sempre que há problema há, também, o espaço para a defesa. Pontuou os resultados dos trabalhos órgão a órgão e fala da situação atual de cada um relativo ás pendências/acompanhamento/auditorias extraordinárias.

Concluindo discorreu sobre o fechamento do ano 200, ressaltando a necessidade dos relatórios serem respondidos, concluídos para o fechamento da prestação de contas do Inmetro e o fechamento do ano financeiro do exercício de 2009.

7 – Metrologia legal – relato reunião OIML e informações SIM

Sr. Luiz Carlos da Dimel ao iniciar sua explanação registrou que o Sr. Apel perito da EU comentou acerca da satisfação do PTB em sentir o interesse dos membros da missão internacional o que é motivo de grande satisfação para todos, principalmente para aqueles que acreditaram e contribuíram para a realização do evento.

Continuando Sr. Luiz Carlos da Dimel falou sobre os Organismos Regionais de Metrologia – estrutura formal oficial – organização internacional no âmbito da Metrologia Legal e outro da Metrologia Científica, ambos sediados na França. OML BIPM. Por outro lado há organizações não formais que foram criadas como organismos regionais. Algumas dessas organizações tratam de Metrologia Legal, outras da Cientifica, outras ainda dos dois assuntos.

O SIM foi criado em 79 e hoje conta com 34 países membros que se reúnem  em  assembléia geral ao final de cada ano para deliberações O SIM foi criando sub-regiões para felicitar porem sem conotação de organizações.

Discorreu sobre a Missão e Visão do Sim, objetivos de elevar os padrões da metrologia básica em cada país do hemisfério; contribuir para a infra-estrutura na área da medição necessária para promover a igualdade nas transações comerciais; promover a competitividade e a qualidade no setor industrial com a finalidade de promover as transações comerciais; identificar os setores e as instituições que podem conduzir atividades multinacionais especificamente no apoio a metrologia; contribuir para a infra-estrutura metrológica necessária para proteger o meio ambiente, para controlar o uso acelerado dos recursos e para promover o bem estar geral da população incluindo sua saúde e segurança.

Comentou, ainda, sobre a estrutura, principais representantes, atividades principais, atividades dos GT’s. Embora o Sim se volte mais para a Metrologia Científica a demanda dos países que o compõe é pela Metrologia Legal.

Sr. Omer da Cored questionou onde a Rede poderia estar inserida no contexto do Sim tendo como resposta: treinamento e dando treinamento. Sr. Luiz Carlos destacou, inclusive, que pela 1ª vez um técnico da Rede foi dar um treinamento em Moçambique

A Alemanha por muitos anos treinou o Brasil. O PTB tinha verba do governo alemão para treinar profissionais do Inmetro. Há uns cinco anos encaram o Brasil como parceiro – trabalho em conjunto. O PTB financia, mas não precisa mandar os técnicos nos trabalhos em outros países para facilitar a língua.

Outra participação que acha importante que é na OIML que acredita ser muito baixa. Importante a participação do Brasil nesse fórum.

Dando continuidade a sua explanação, Sr. Luiz Carlos da Dimel passou a discorrer sobre a Reunião da OIML comentando acerca dos eventos introdutórios realizados de 4 em 4 anos. Anualmente há a Conferencia Geral de Metrologia Legal quando os comitês se reúnem para  aprovar as resoluções. Nesse ano aconteceu a 44ª Reunião do Comitê Internacional de Metrologia Legal – CIML em Mombasa/Quênia onde aconteceram eventos anexos como o Seminário OIML – Prioridades da Metrologia Legal para o Comércio, Mesa Redonda com as Organizações Regionais de Metrologia, Mesa Redonda CIML – Controle Metrológico. Nessa oportunidade o BIPM manifestou interesse na parceira Metrologia Legal x Metrologia Científica (interação maior) e destacou que a acreditação que precisa ser melhor trabalhada.

Sr. Luiz Carlos da Dimel, finalizando esclareceu que o SIM não tem recursos, há contribuições e depende de outras fontes.

8 - Ouvidoria – Estatística, Indicadores, Medição, Resultados, % Retorno

Sra. Julieta da Ouvidoria do Inmetro iniciou sua apresentação comentando que um dos objetivos estratégicos do Inmetro é a implantação das ouvidorias integradas dentro do projeto Modernização da Rede.

O SIOR já está implantado em 16 estados e esse nº tem evoluído de 2004 a 2009. Sra Julieta da ouvidoria apresenta, ainda, um quadro comparativo de evolução de atendimentos registrados que culminou em 1.629 atendimentos em outubro/2009. 

Dando continuidade registrou que esse softawe está lotado no Portal de Relacionamento da Rede e ressaltou a importância de se definir uma pessoa dentro de cada órgão com perfil para esse tipo de atendimento que possa fazer a gestão do sistema. Na oportunidade apresentou gráfico de demandas por região, gráfico de demandas por estado com destaque para o Ipem-PR, gráfico por tipo de demanda onde as denúncias se sobressaem, demandas procedentes que representam 39,5% do total.

Concluindo a Sra. Julieta disse que a meta para 2010 é a implantação do sistema em 100% dos órgãos delegados e apresentou os benefícios com a implantação, os resultados/avanços obtidos e os desafios propostos.

Ressaltou, ainda, a utilização dos relatórios da ouvidoria como ferramenta de gestão.

Sr. Salazar do Ipem-PE registrou que a ouvidoria daquele estado é interligada ao estado, recebe demandas via ouvidoria do estado e via ouvidoria do Inmetro.

9 – Tema Livre – Relação de pendências Atualizadas – RPA – Imeq-MT

Sr. Jair Durigon do Imeq-MT falou sobre um sistema de acompanhamento de pendências  elaborado no próprio órgão.

Trata-se do RPA – Relação de Pendências Atualizadas, discorreu acerca de todo o processo que se encontra na WEB – funcionamento, vantagens, redistribuição, solicitante, aviso por e-mail a cada alteração/atualização. É um programa que pode ser instalado a qualquer momento. Além das vantagens já mencionadas, traz uma relação de indicadores e planilha de acompanhamento com valores de referência, meta, realizado e gráficos que são publicados apresentando os resultado dos trabalhos do Imeq-MT. Ressaltou que o programa pode ser   disponibilizado de forma rápida e ágil, através da Cored  ou Imeq-MT.

Sr. Omer da Cored manifestou interesse na utilização do mesmo por parte da Secretaria Executiva.

10 – Projeto Telecentros 

Sr. Omer da Cored fez um breve relato do progresso de aquisição e instalação de equipamentos, desde o objetivo do projeto que foi a criação de rede de teles salas e tele centros para processos de capacitação da RBMLQ, adequação de espaço físico (23 tele centros prontos, 12 com obras em andamento (ou sendo vistoriadas) 19 em projeto ou em fase inicial) até a situação atual. Comentou acerca dos recursos da União Européia utilizados para aquisição somente do mobiliário em virtude do problema de licitação. Ressaltou que o Inmetro apoiou a aquisição dos materiais de áudio e vídeo e informática. Apresentou os dois ambientes projetados (auditório e espaço interativo) e registrou que o mobiliário será patrimoniado ABDI e INMETRO à partir do dia 05/12. Informou, ainda, que os equipamentos de áudio visual já foram licitados e que foram investidos cerca de R$ 800 Mil Reais além de mais R$ 800 Mil em equipamentos de informática

Concluindo falou sobre o projeto de conexão via RNP que se encontra em andamento e sobre os treinamentos de técnico, já iniciados, e novos cursos já programados via Escola Superior de Redes 

11 – Situação orçamentária Inmetro / RBMLQ

Sr. Antônio Carlos da Diraf abriu sua explanação comentando acerca da expectativa gerada pela receita com recursos dos cronos e das taxas metrológicas, diferente do previsto no planejamento realizado em julho 2008. 

A expectativa era, então, de R$ 428 Milhões.  No primeiro trimestre contávamos com 1/23 avos do valor global. Em abril houve o contingenciamento para o MDIC, e o Ministério repassou esse contingenciamento para as vinculadas. Citou que no ano passado faltou limite de empenho. Para os órgãos que tem conta do tesouro alem do limite de empenho, há, também, limite financeiro o que não é o caso para o Inmetro que sempre extrapolou haja vista receita própria, isso nunca foi obedecido e, além disso, há sempre o ajuste, complementa.

Dessa forma, R$ 353 Milhões passou a ser a expectativa de receita de 2009. Havia ficado acordado com a SOF acréscimo de mais 60 milhões de orçamento. Hoje a expectativa é R$ 332 Milhões. Com isso estamos pleiteando junto ao ministério 42 milhões somados ao superávit do ano passado.

O Governo Federal realiza uma reunião com diversas áreas para direcionar algumas diretrizes e havia ficado acordado nessa oportunidade que não haveria nenhum aumento de limite de despesa. Quando isso foi determinado não haveria como mudar nada. Já haviam liberado R$ 15 milhões que tiraram do Projeto Minha Casa Minha Vida. E não há expectativa de liberação de outros recursos  de lugar nenhum.

A SOF no ano passado conseguiu repassar R$ 6 Milhões no dia 30/12 tirando de alguns lugares. Esse ano vai ser dia 20/12.

A Rede deixou de receber os R$ 14 milhões e não foram utilizados cerca de R$ 2 Bilhões ao final do ano. E não há como segurar, tem que haver a devolução porque volta todo esse limite para o governo. Esse ano a esperança é que isso aconteça novamente e dia 20 é o prazo para essa devolução

Cerca de 30 milhões, esse recurso é o que movimenta a área de custeio do Inmetro. Os servidores do Inmetro são pagos com recursos do Inmetro. Para os técnicos, pesquisadores, são recursos obtidos através de projetos junto a FINEP e são alocados na FAURBES para investimento em equipamentos e outros.

Foram transferidos R$ 306 Milhões de cota empenhada de uma receita de R$ 315 Milhões até ontem. Tecnicamente não há como repassar mais nada e politicamente existe essa possibilidade, mencionado pelo próprio Ministério. 

Da previsão de receita de R$ 334 Milhões temos, do ano passado, R$ 14 milhões. Temos essa expectativa e é viável haja vista 315 milhões  de receita já realizada. O pleito então é de 42 milhões. O governo não pode utilizar esse recurso uma vez que é fonte 250. Quando houver a devolução das cotas a expectativa é de conseguir o recurso nesse momento.

Para o ano que vem expectativa de 400 milhões de receita. Já contamos com R$ 343 Milhões de orçamento aprovado e já começamos pleiteando aumento de limite.

Com relação ao aumento de taxa a notícia é que o Presidente Lula não gostaria de encaminhar ao congresso num ano pré eleitoral. O processo está todo certo, mas há esse impedimento.

Outro registro importante é de que com o aumento da folha de pessoal em toda a Rede houve a diminuição dos recursos de custeio.

Dando continuidade à sua explanação, Sr. Antônio Carlos falou sobre os investimentos realizados na Rede, dos fundos de investimento criados e que não deram o resultado esperado. Desde a sua criação, a Cored vem pleiteando mais e mais investimento para a Rede. Infelizmente nem tudo é possível, mas dentro das necessidades e da conveniência temos que fazer e citou exemplo dos postos de crono. Comentou, também, da necessidade de construção de várias sedes, porém, ressaltou que mesmo com a receita muito aquém do esperado conseguiu-se fazer investimentos na ordem de R$ 12 milhões e 300 Mil para toda a Rede – todo recurso extra limite – fora percentual de cada um. Até o final do ano esse valor deve ultrapassar R$ 13 Milhões.

Comentou da transparência das informações que tem sido passada par à Rede e apresentou quadro com a receita revisada prevista, arrecadação realizada até hoje – 93% de atingimento no total. Considerando o valor total da receita e o limite de transferência o repasse deveria ser de R$ 202 Milhões tendo sido efetivamente transferido R$ 191 Milhões até novembro. O saldo do Inmetro é R$ 2 Milhões 119 Mil a dívida para com os órgãos é de R$ 3 Milhões 189 mil. Teoricamente é isso o que o Inmetro deve à Rede não considerando os adiantamentos já realizados.

Sr. Maia do Imetro-SC fez uma colocação relativa a ao planejamento de 2010. Disse que a Rede tem uma necessidade de orçamento e o orçamento tem que prever custeio e investimento Necessário também realizar um planejamento de investimento e de custeio.  O Gestor tem que brigar para arrecadar e também promover a redução de custos. Imagina que o Inmetro  deva sentar com cada órgão para negociar o seu planejamento, para montar o orçamento de cada um. Sr. Antônio Carlos da Diraf lembrou que foi apresentado o orçamento para 2010 no valor de R$ 440 Milhões, dos quais R$ 345 milhões foi o valor determinado e aprovado. Não há como fazer nenhuma mudança. O pleito foi feito em cima da expectativa de receita com crono e de outras atividades para fazer um acréscimo do orçamento. Mas a reunião de orçamento é para isso, discutir planejamento, investimentos etc. 

Na réplica Sr. Maia falou de sua impressão com relação à falta de planejamento em relação ao crono e também da falta de incentivo para iniciativa privada.

Sr. Salazar do Ipem-PE discutiu os repasses e Sr. Antônio Carlos da Diraf ressaltou que o quadro está sem investimentos.

Sr. Omer destacou a necessidade de ter uma estrutura mínima de crono até para garantir a execução das atividades e para servir de referência estadual. São projetos dentro de uma visão estratégica. Comentou  da situação de SC que foi privilegiada em detrimento de outros órgãos, assim como AP , Fortaleza, cada um num momento... Registrou que a implantação do SGGI tem custo – coletores fazem parte de projetos estratégicos. Temos que ter a idéia de projetos corporativos e estratégicos. Reconhece a tentativa de atendimento aos pleitos por parte da DIRAF.

Há estados com potencial de melhoraria na sua arrecadação com a intensificação das atividades e que tem recurso para investimento.

Sr. Antônio Carlos da Diraf enfatizou o repasse de 8 milhões nesta data para folha de pagamento.

Sr. Tadeu SP ressaltou necessidade de mais investimento para são Paulo, manutenção da sede, postos de crono, salas de tele centros e falou do comprometimento do orçamento junto ao estado ainda dos investimentos com recursos próprios que estão sendo feitos.

Sr. Antônio Carlos da Diraf disse que não é só qualificar pessoal com treinamento, mas dar condição de trabalho com sedes, carros, computadores, etc. Os investimentos têm sido feitos

Sr. Jair Durigon do Imeq-MT reconhece esse aspecto – estamos em plenária e temos a obrigação de expor de pedir, mas o pleito tem que nascer na Plenária. Se a possibilidade existe ou não é outra coisa. Outro ponto que precisa ser tratado, ter encaminhamento, são os estados mal geridos, questões sérias a resolver e o Inmetro às vezes tem problema para gerir isso, mas está na hora de olhar os números, avaliar e discutir isso nos fórums competentes, mas exigir que se faça melhor, uma vez que há questões recorrentes. Ressaltou que vários órgãos têm condição de crescer. A Rede precisa de mais investimentos e precisa trabalhar melhor. É necessária a parceria de todos os dirigentes.

Sr. Antônio Carlos da Diraf registrou que o 2º ponto abordado só vem ajudar, mas  quanto a 1º nunca houve restrição a pleito.

Sr. Autran fala dos recursos, da proporcionalidade, das auditorias constantes desses valores, como estão sendo geridos, gastos, mesmo para aqueles recursos que não são oriundos da arrecadação da rede,

Sr. Tadeu do Ipem-MG citou a questão da responsabilidade fiscal, falou da situação pontual de Minas e da dificuldade de resposta do pessoal técnico e sindical quando do não recebimento ou da dificuldade de recebimento dos recursos, mesmo com aumento da arrecadação. Salientou a missão, a visão, a responsabilidade dos órgãos delegados e que o convênio precisa ser respeitado. Questionou sobre qual seria o documento norteador das atividades, qual modelo de convênio e sugeriu uma reunião da câmara setorial de Administração e Finanças para discussão do novo modelo de convênio.

Sr.Patrocinio do Itps-SE falou a respeito dos investimentos e do seu entendimento quanto aos investimentos na parte científica serem recursos distintos. Disse que participou dos últimos fóruns e ressaltou a necessidade que vem se arrastando por investimentos em laboratórios de pré medidos e disse serem pontos urgentes que devem ser atacados porque são recorrentes e atrapalham a qualidade dos trabalhos.  Precisamos nos qualificar para conseguir recursos dos editais federais, finaliza ele.

Sr. Omer da Cored considerou a possibilidade de termos um sistema como o alemão que garante os recursos, mas a nossa questão não é tão cartesiana assim, o que é pactuado é a intenção de cumprir, mas por vezes não depende só do Inmetro.

Continuando, comentou acerca daqueles metrologistas que ponderam em não arrecadar mais porque não vão receber. Nós somos servidores públicos, estamos sendo pagos para trabalhar. Necessário priorizar um pouco de gestão nessa questão. Temos que trabalhar essa situação. Desafio para 2010 é trabalhar mais e melhor, além de todos os outros desafios.

Voltando á questão do convênio, Sr. Tadeu do Ipem-MG expressou sua opinião quanto à uma reflexão sobre o instrumento de delegação, quanto ao cumprimento no repasse dos recursos até mesmo por conta de honrar compromissos assumidos junto ao pessoal, ao governo no que foi pactuado e ainda com o custeio do próprio órgão.

Dr. Marcelo da Profe disse ser esta uma preocupação também do Inmetro, de extrema relevância tanto que estão, a todo o momento, indo tratar de orçamento na SOF. Necessário os recursos chegarem à Rede para a realização das atividades. A proposta é que amarremos no contrato de gestão o não contingenciamento desses recursos pela característica de Agencia Executiva que o Inmetro tem. 

Falou, ainda, dos esforços que tem sido feitos para uniformidade dos procedimentos, do acompanhamento à partir do conhecimento do PIB de cada estado, do ganho de produtividade significativo com a implantação de sistema do SGI, dos coletores, com treinamentos – ganho de eficiência. Esse investimento em instrumentalização é para ganho de produtividade. É flagrante a política do Inmetro hoje em buscar essa melhoria.

Os recursos são para subsidiar todo o sistema. Temos que avaliar o convênio até para subsidiar em, algum momento, estados num caso de calamidade, de problema real.

Sra. Ana Aleixo do Ipem-AM disse que o Inmetro tem tentado sozinho trabalhar essa questão sem o apoio político da Rede, no que concerne à liberação de recursos.

Sr. Antônio Carlos enfatizou que o que o Inmetro está pleiteando agora frente aos 42 Milhões, mas necessários são os R$ 15 Milhões relativos à receita arrecadada. A decisão é superior não técnica mais. Se for necessário um pedido político depois isso, vai ser numa segunda etapa.

Dr. Marcelo da Profe disse que o corte é linear, não apreciam o mérito de necessidade. O pleito é feito reiteradamente, mas a prioridade é de acordo com as características de cada ente público. A idéia é realmente amarrar um instrumento jurídico a excepcionalidade por força de ser agencia executiva. Disse acreditar que já houve avanço nessa discussão. Percebemos que o Ministério tem olhado com outros olhos a questão da agencia executiva

Sr. Jair do Imeq-MT comentou que o presidente foi  bastante pertinente  no Conselho Gestor – a experiência dele tem mostrado que é mais viável falar com o executivo e quando precisar vai solicitar o apoio político à Rede, mas o entendimento com o executivo tem se mantido .

Concluindo o Sr. Jair Durigon solicitou o registro para encaminhamento ao Conselho Gestor do entendimento que Dr. Marcelo da Profe tem com relação a não registrar no convênio o percentual que caberia a cada órgão delegado haja vista que o recurso é do Inmetro.

12 – Cronotacógrafo – Situação Atual 

Dr. Jorge Seewald da SurRS iniciou sua explanação com a apresentação  de um vídeo sobre Verificação Metrológica de Crono discorrendo sobre os acidentes, o conceito do crono, a gravação, leitura dos resultados, emissão de certificados, processo de selagem e ensaios – operacionalidade dos cronos, prazos – registrou mais uma vez o site para consulta www.inmetro.rs.gov.br/cronotacografo  que está disponível a quem se destina.

Hoje sabemos que são mais de três milhões de cronos no país – 3,5 (2 milhões de crono por ano) quando a previsão anterior era de 1 milhão ano.

Na seqüência falou sobre a premissa básica da verificação metrológica dos cronos, apresentou quadro demonstrativo com as etapas do processo, competências -  natureza da instituição e responsável dentro da na Nova Abordagem e Abordagem atual Inmetro, fluxograma de todo o processo. Apresentou, ainda, panorama atual dos Postos de Ensaio de crono no Brasil e dos Postos de Selagem cadastrados, estados que não possuem postos já instalados, previstos, postos da RBMLQ-I, estrutura, distribuição, endereço, postos de selagem

Demonstrou o nº de GRUs – 23.302 e certificados provisórios emitidos – 8.000 até 31/10/09 viabilizando uma receita de mais ou menos R$ 3 Milhões de Reais sendo bem provável o atingimento da meta até o final do ano que é de R$ 5 Milhões.

Apresentou, ainda, quadro demonstrativo de estimativas: capacidade versus necessidade e a previsão para os próximos exercícios assim como a arrecadação estimada: R$ 66 Milhões para 2010, R$ 100 Milhões para 2011 e R$ 130 Milhões para2012.

Falou, também, acerca da criação da figura de agendamento e registrou que no site há a possibilidade de declaração de alteração com relação aos selos – certificado atualizado pelos proprietários do veículo.

Comentou sobre a leitura dos discos diagramas para emissão de certificados (problema de demora) e da digitalização dos mesmos (automatização do processo) e sobre a sugestão de aprovação automática para aqueles que estão bem dentro dos parâmetros normais

Sr. Omer da Cored questionou sobre a figura do agendamento se não seria mais uma especificação dentro do site, mais um envolvimento do Inmetro. Sr. Jorge disse acreditar na possibilidade de criação de uma reserva de mercado.

Sr. Rui do Ipem-TO registrou preocupação pela obrigação do deslocamento de 200, 300 km até chegar num posto de ensaio. Ideal seria que fosse menos de 100 km, respondeu o Sr. Jorge Seewald da SurRS. A idéia é que ninguém tenha que se deslocar mais de 50 km para encontrar um posto de selagem e mais de 100 para um posto de ensaio.

Sr. Maia do Imetro-SC lembrou que os ônibus urbano não podem se deslocar pra fora do município. Sr. Jorge da SurRS disse não ser bem assim, que o importante é tenham os equipamentos obrigatórios, existindo, ainda, a possibilidade da verificação quando se tratar de frota própria ser realizada  nas próprias garagens, sendo emitido certificados provisórios.

Sr. Luiz Carlos da Dimel falou acerca da renovação de certificado automático, da possibilidade de ser feito em outro local diferente do local do ensaio e do recebimento dessa receita.

Sr. Omer da Cored disse estar tentando agilizar a criação dos escritórios para descentralizar os contratos e o recebimento de recursos que por enquanto está sendo feito pela SURRS. O Inmetro é o único que pode contratar por inexigibilidade.

Sr. Tadeu do Ipem-MG registrou que está funcionando bem o posto de Contagem e se coloca à disposição daqueles que quiserem acompanhar a realização das atividades.

Sr.Soratto do Imetro-SC questionou à respeito do credenciamento e manutenção da parceria com a instituição privada, as auditorias previstas. Sr. Omer da Cored salientou não ter como fazer não tem estrutura, vamos precisar contar com a Rede. Há ainda o processo de acreditação.

13 - GT Apreensão e Destinação de produtos 

Sr. Ademir, Coordenador do GT criado pela Portaria 312/2009 apresentou os componentes do Grupo, falou sobre o objetivo de desenvolver e implementar procedimentos para, apreensão, tratamento, destinação de produtos irregulares considerando suas especificidades. Apresentou quadro demonstrativo com a evolução de produtos irregulares entre 2005 e 2009, apresentou, ainda, cronograma de atividades do Grupo – etapas dos trabalhos assim como as  propostas de critérios preliminarmente discutidas para apreensão de produtos.

Com relação às propostas sobre práticas de armazenamento e conservação de produtos apreendidos orientou aos órgãos adotarem a NIG-Dqual-034 – Requisitos para atuação da RBMLQ-I nas atividades relacionadas à avaliação da conformidade- tratamento e destinação de produto irregular.

Concluindo, falou, ainda, sobre a elaboração de propostas relativa à destinação dos produtos apreendidos nas ações de fiscalização

Houve a sugestão e o entendimento de que deverá haver o acompanhamento jurídico dos trabalhos, 

14 – Qualidade – Plano de Fiscalização 2009/2010 / Implantação Assistida do Programa de AC e Assessoria de Compras Públicas.

Compras Públicas

Sr. Lobo da Dqual deu início à sua apresentando falando sobre compras públicas. Fomos demandados pelo Ministério do Planejamento no sentido de melhorar as compras públicas. Em função do trabalho que estamos realizando no Projeto Caminhos da Escola, do relato do trabalho estar bem sucedido nosso envolvimento já se estendeu a material escolar e mobiliário escolar e, agora, numa conversa com o presidente do IBGE e Ministério da Educação, soubemos que  o IBGE vai comprar 100 mil laptops que depois irão ser doados às escolas públicas. O primeiro resultado da licitação foi cancelado por causa de produto de má qualidade descrito.

Há de se avaliar o Impacto na Rede ao se ter mais esses itens de demanda. Há aspectos políticos a serem considerados. Trabalhar ensaios, descrição, avaliação da conformidade, sempre com a contrapartida do repasse dos recursos. Questionou se temos gente pra isso e sugeriu resgatar a idéia de um efetivo de agente fiscal.

Sr. Omer da Cored registrou que se assusta com essas demandas – se faz e faz bem feito vem mais demanda – não sabe se isso faz parte do nosso negócio que é metrologia e avaliação da conformidade – não saberia dizer se há condições para atendimento a mais essa demanda.

Sr. Lobo da Dqual disse que também tem essa preocupação, mas que trouxe essa proposta para reflexão e sugeriu colocar a questão amanhã para a pauta de reunião com o presidente uma vez que a demanda política é muito forte para isso e que, à princípio, o presidente apóia esse projeto.

Sr. Tadeu do Ipem-MG registrou opinião de que é um assunto de grande responsabilidade social. Sr. Omer da Cored disse entender isso, mas acha que vale a pena discutir.

Sr. Lobo, concluindo, disse tratar-se de uma questão estratégica que deve ser discutida fortemente.

Implantação Assistida 

Dando seqüência à sua apresentação, Sr. Lobo da Dqual comentou que dos 153 programas de avaliação da conformidade implantadas, 130 demandam ação de fiscalização compulsórias e 23 são voluntárias o que significa dizer que isso implica em 170 mil marcas ostentando o selo Inmetro.  O que temos observado como, por exemplo, na questão dos plugs e tomadas é que avançamos no sentido de perceber o que impacta para a sociedade em termos de avaliação da conformidade nas áreas de saúde, meio ambiente e segurança  além da proteção de consumo, superação de barreiras, mercado interno e relação de consumo.

Temos ainda 117 programas em desenvolvimento e percebemos que estamos falhando na implantação. Embora desenvolvamos bons programas, percebemos a demanda da sociedade, mas a implantação do programa está falha. Então estamos desenvolvendo um programa de implantação assistida que implica num estudo de viabilidade com análise dos aspectos sociais, técnicos, legais, e fazer um trabalho com as partes impactadas, envolvendo os setores produtivos. Num primeiro momento, será necessário um levantamento de como é o mercado daquele setor/produto, predominância, abrangência, etc. Fazer um plano de ação a partir da decisão com relação à implantação do programa. Isso denota uma ajuda da Rede uma vez que passa por informar, esclarecer. A rede é um agente importante para o desenvolvimento do país. Temos, então, que envolver os órgãos delegados na elaboração dos programas de acordo com as características regionais, divulgação, esclarecimentos, fomentar programas de capacitação junto as empresas

Continuando, deu como exemplo os incêndios provocados por plugs e tomadas (instalações elétricas). Não há duvida que esse projeto se faz necessário, mas não foi suficientemente esclarecido, assistido desde o início.

Dr. Lobo comentou, ainda, sobre um kit com 40 slides que passará para a Secretária Executiva da RBMLQ-I para a devida divulgação contendo desde o porquê criamos o programa, histórico, critérios, características, ações de divulgação, esclarecimentos importantes. Disse que também está sendo elaborada uma cartilha e se colocou a disposição para responder á dúvidas/esclarecimentos.

Concluindo, solicitou que todos contribuíam para desmistificar junto a população que não há necessidade de trocar todas as tomadas da casa, apenas para equipamentos que necessitam de aterramento que são e torno de 4 ou cinco dentro de casa.

Sra. Julieta da Ouvidoria disse ter observado a falta de esclarecimentos com relação ao assunto em questão e que já se encontra disponível no sistema perguntas e respostas mais freqüentes sobre o tema.

Plano de Fiscalização 2009/2010

Sr. Marcelo da Divec iniciou sua apresentação comentando acerca dos estados da Paraíba, que ainda não conta com seu plano validado e está sendo rediscutido, e de Pernambuco que apresentou pendência.

Apresentou quadro demonstrativo com relação ao realizado do Plano Anual de Fiscalização 2009, estado por estado, gráfico mês a mês versus % de realização e tendência de atingimento, dentro das informações do SGI e Portal.

Para 2010 a proposta  foi fazer uma média de dias úteis, nº meses, ações, fiscais  =  nº de ações dia/fiscal. Com isso, encontra-se um valor e ele vai servir de referencia para elaboração do plano e os estados têm seguido esses valores de referência. Apresentou esses valores em quadros e gráficos e disse estar quase tudo pronto para validação.

Sr. Lobo da Dqual registrou que acredita  valer a pena fazer uma análise crítica em comparação com os anos anteriores com relação a qualidade do planejamento.

Sr. Marcelo da Dqual registrou que em todos os casos houve um aumento do nº de ações 

Sr. Autran da Audin sugeriu fazer um cruzamento entre o que foi lançado com o registrado.

Sr. Lobo destacou necessidade de perseguir uma maior uniformidade no numero de ações por dia por fiscal.  Há alguns estados em que esses números precisem ser melhorados respeitando as características de cada um, mas importante fazer desse planejamento um instrumento de gestão com o devido acompanhamento e análise crítica dos números.

O Plano de Fiscalização 2010 foi submetido á Plenária tendo sido considerado as pendências da Paraíba e Pernambuco e aprovado. 

15 – Jurídico – Forma de atuação PGF / Inscrição Dívida Ativa / Alteração da 9933 / taxas Metrológicas

Dr. Marcelo da Profe iniciou sua explanação comentando acerca da proposição de alteração da Lei nº 5966/73 - alteração da razão social do Inmetro que passaria a ter a seguinte denominação – Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – Inmetro.

Dando continuidade, Dr. Marcelo da Profe apresentou as propostas e adequações em andamento na legislação, a saber: Proposta de alteração da Lei n.° 9.933/99; Proposta de alteração da Lei n.° 10.829/03; Adequação às alterações dispostas na Lei n.° 11.941/09; Portaria AGU n.°267/09 – assunção da PGF; Portaria Inmetro n.° 339/09 – ref. transação, parcelamento e baixa dos créditos. 

Discorreu sobre as inclusões e alterações nas incisões sobre o registro de objeto sujeito a avaliação da conformidade compulsória, figura da designação – reconhecimento da atividade técnica amarrando a necessidade de que esse organismo seja acreditado para suprir carência de mercado. Prática que acontece internacionalmente e que temos a prerrogativa de fazê-la.

Dr. Marcelo esclareceu que havia inicialmente colocado esses conceitos na lei, mas foi orientado para que a legislação seja completamente abstrata.

Sr. Marco Aurélio da Cgcre registrou não haver disputa entre as atividades de designar e acreditar, a designação não pressupõe a acreditação.

Essas alterações vêm atualizar a legislação de acordo com as questões internacionais atuais,

Sr Luiz Carlos da Dimel solicitou esclarecimentos acerca do credenciamento e designação serem realidades distintas. Dr. Marcelo da Profe confirmou serem distintas e disse que a designação é um ato administrativo, já o credenciamento tem haver com a lei 8666/93. 

Sr. Marcos Aurélio da Cgcre falou sobre o ponto focal e esclareceu à respeito do assunto uma vez que também é assunto inerente a inclusão/ alteração da Lei nº 9933/99.

Uma das alterações propostas se refere à responsabilidade subsidiada da conveniada visando ter segurança para buscar parcerias e haver um controle efetivo dessas parcerias. O Inmetro tem a prerrogativa de firmar instrumentos legais – poder de polícia delegado somente aos órgãos conveniados.

Falou da alteração nas penalidades aplicadas, na revogação dos itens I e II e do patamar fixado de R$ 100 a R$ 1.500.000. Sr. Omer lembrou que está tudo contemplado na tabela do SGI. 

Comentou da Instituição da taxa de avaliação da conformidade – já definida. Na avaliação da conformidade só vai ter o produto avaliado se a GRU for paga antecipadamente assim como nos cronos.

Necessário identificar a pessoa a quem se entregamos a GRU para que haja a prerrogativa do comprovante da via de recebimento.

Com relação ás taxas metrológicas disse que não sentiu o interesse do governo na aprovação do aumento das taxas.

Comentou, ainda, cerca dos Parcelamentos dos créditos inscritos em Dívida Ativa e Legislação Correlata-Lei n.°10.522/02; Portaria Conjunta Inmetro e AGU n.03/09; Portaria AGU n. 954/09.

Ressaltou que para inscrição em Dívida Ativa o valor mínimo deve ser igual ou superior a R$ 100,00, após atualizado. (Portaria AGU n.° 915, de 16 de setembro de 2009.)

Falou, também, da prescrição administrativa (aplicação da lei 9873/99) – ação punitiva da administração prescreve em cinco anos a e Incide a prescrição no procedimento paralisado por mais 03 anos, pendente de julgamento ou despacho.

A PGF, ao verificar a prescrição do crédito não efetuará a inscrição em D.A., nem procederá ao ajuizamento ou à interposição de recurso, bem como desistirá das ações já em andamento.

Todos sabem as dificuldades que enfrentamos quando da assunção da Procuradoria no processo. Os Procuradores foram treinados, houve a implantação do sistema para a procuradoria e a inscrição dos créditos em DA que é da competência da PGF continuam sendo feita pelos órgãos delegados. 

A partir da assunção da Procuradoria tudo que estiver na divida ativa só com a anuência da Procuradoria. 750 mil inscrições em Divida Ativa. Estão na busca de soluções para dar uma prerrogativa para a alternativa do protesto de títulos. Processo está no Superior Tribunal de justiça. 

Processos não inscritos em D.A. até R$ 100 Mil Reais poderão ter a possibilidade de serem a negociação transacionada nos próprios órgãos delegados. Menor prazo de parcelamento implicará em menor taxa de juros. 

Registrou a possibilidade de baixa administrativa dos valores inferiores a R$ 100 Reais decorridos 1 (um) ano do seu vencimento.

Finalizando, registrou, ainda, que tivemos um crescimento na recuperação de nossos créditos inscritos em D.A. com o trabalho focado e com a PGF. O crescimento de receita passou de R$ 4 Milhões para R$ 8 para R$ 15 para R$ 25. A tendência é de queda porque o passivo está diminuindo e por conta da prescrição, além dos honorários advocatícios. Mas mesmo assim devemos ter cerca de 20 Milhões em recuperação da Divida Ativa no ano de 2009.

16 - Supervisão Metrológica 

Sr. Maurício da Cored discorreu sobre as atividades de supervisão Metrológica apresentando, inicialmente, o amparo legal para sua realização - Portaria Inmetro n.º 104, de 20 de março de 2008.

Segundo ele, existe grande preocupação com esse tipo de atividade – entendemos estar no mesmo nível que os órgãos europeus.

Falou acerca do Controle Metrológico que visa a Garantia metrológica e compreende Controle Legal de Instrumentos de Medição, a Supervisão metrológica e a Perícia Metrológica.

Para se ter o controle necessário se faz a supervisão e o planejamento de onde temos que atuar para tal.

Apresentou relato das atividades realizadas, quantidade de visitas, quilometragem, tipo de estabelecimentos visitados, irregularidades, cidades visitadas, principais erros encontrado em pré medidos.

Sr. Omer da Cored disse que a intenção é dar subsídios aos dirigentes e para que possam fazer uma análise crítica dos trabalhos.

Dentre os agentes motivadores para a atividade temos vários a serem observados até para melhor planejar a atividade.

Apresentou, ainda, resumo da supervisão de instrumentos nos estados. Identificou-se que o índice de reprovação é bem menor do que o encontrado na supervisão. O que significa dizer que algo está errado. A questão veio á tona por denuncia de postos com todas as bombas irregulares totalmente abertas.

No que tange à Supervisão da Qualidade, apresentou resumo contemplando nº de visitas, nº e percentual de visitas com irregularidades, empresas visitadas pelo Ipem, empresas não visitadas, documentos emitidos (DUF) e municípios visitados o que indicou um alto índice de visitas com irregularidades, empresas já visitadas pelos órgãos delegados que continuam com irregularidade, e um alto índice de empresas que nunca receberam visitas desses órgãos.

Sr. Shimith Honda do Ipem-PR registrou que na capital a probabilidade de se encontrar estabelecimentos não visitados é grande, já em cidades menores, onde a concorrência é mais acirrada essa possibilidade cai. Questionou se esses dados têm importância e sugeriu que os números devam ser analisados.

Sr. Lobo da Dqual disse que numa primeira análise questiona se esses números são preocupantes, mas acredita que sim.

Se isso é ou não significativo, Sr. Omer disse ser necessário avaliar e não temos que brigar com os números. Eles foram apresentados para conhecimento de todos até para se discutir e avaliar os trabalhos realizados e verifica o que é importante.  Temos que trabalhar e procurar aprimorar.

O assunto foi amplamente debatido, principalmente no que concerne aos municípios visitados (tipos 1, 2 e3), sobre as atividades e se realizado dentro do desenvolvimento de trabalho normal.

Dando continuidade, o Sr. Mauricio da Cored disse que um dos objetivos também era conversar com os donos dos estabelecimentos, se apresentarem para que eles soubessem o tipo de trabalho que estão desenvolvendo.

Uma equipe nacional já está formada. A intenção é ter equipes regionais com objetivo de aprimora e melhorar as atividades

Sr. Omer da Cored ressaltou que os dirigentes têm que pegar as rédeas e fazer a gestão, impor os roteiros e não deixar os técnicos escolherem o itinerário

Sr. Marcos Aurélio da Cgcre disse ter visualizado uma oportunidade de melhoria que seria a de verificar a performance daqueles órgãos que estão se sobressaindo e sugeriu extrair grupo da Plenária para avaliar essas informações.

Sr. Mauricio disse que a Supervisão metrológica vem para cobrir é avaliar as atividades constantes do convenio.

Complementando o Sr. Omer da Cored ressaltou a importância de se montar equipes de excelência pra fazer parte desse tipo de trabalho.

Outro ponto abordado foi a sugestão de se realizar a Supervisão nas atividades desenvolvidas pelos Organismos de Inspeção. A orientação é de que esse tipo de situação deve ser encaminhada à Cgcre já que há uma supervisão que cuida especificamente disso.

Sra. Ana do Ipem-AM sugeriu que esse assunto fosse melhor discutido – a imagem de alguns órgãos delegados e do Inmetro estão em jogo pelas atividades irregulares dos OI’s.

Sr. Marcos Aurélio da Cgcre disse acreditar que o trabalho de Supervisão é um processo cultural de aprimoramento. A Cgcre vem desenvolvendo uma coisa parecida com esse tipo de atividade – recebem, tratam a denunciam e notificam o organismo para garantir a ele o direito de defesa de 15 dias. Se nesse prazo não houver uma justificativa coerente, o Inmetro poderá suspender, imediatamente, ou fazer uma visita e registrar um folow up para verificar o que está realmente acontecendo. 

Sr. Salazar do Ipem-PE comentou sobre a Portaria que modificou a questão dos Organismos de Inspeção quando havia um engenheiro responsável. Extraíram a figura do engenheiro a quem cobrar. Sr. Marco Aurélio esclarece que por determinação do Denatran tem que ser um engenheiro do ASO.

Complementando o Sr. Lobo da Dqual esclareceu que andaram tendo problema com órgãos de classe.

17 – Assuntos Gerais 

O Plano de Capacitação 2010 foi submetido à Plenária que o aprovou com reserva para os treinamentos de informática

Também submetido á Plenária o Calendário de reuniões com a RBMLQ-I 2010 tendo sido apresentado duas proposições uma com fusão das Reuniões Regionais Sul e Sudeste e outra permanecendo as duas Reuniões distintas. Aprovado Calendário de Reuniões com a RBMLQ-I 2010 com fusão das Reuniões Regionais Sul e Sudeste.

Para a vacância do membro da Câmara Setorial de Jurídica foi eleito Dr. Fabiano do Ipem-SP em substituição ao Sr. Aderaldo da Silva Rocha. Como suplente foi eleito o Sr. Rui Moreira do Ipem-TO.

Para as demais Câmaras foi submetida à Plenária e aprovada a substituição de membros que não participaram do último ciclo nem apresentaram justificativa para tal. Dessa forma, foi eleito para a Câmara Setorial de Avaliação da Conformidade o Sr. Luiz Maia do Imetro-SC em substituição ao Sr. José Esmeraldo de Freitas cuja ausência se enquadrou na situação acima descrita. Eleito como suplente para a citada Câmara o Sr. Eduardo do Ibametro.

Candidataram-se para sediar as Reuniões Plenárias de 2010 e foram aprovadas por unanimidade os Estados do Rio de Janeiro cujo órgão definiu a cidade de Rio das Ostras para a Plenária relativa ao 1º Ciclo e o Estado do Paraná para sediar a Reunião Plenária do 2º Ciclo ficando definido pelo Ipem-PR a cidade de Foz do Iguaçu para tal. 

A reunião foi dada por encerrada. Os trabalhos retomados no dia 27/11 às 9h com a presença do Presidente João Jornada.

Dia 27 de Novembro – 9h – Reunião dos Dirigentes dos Órgãos Delegados com o Presidente do Inmetro

Sr. Omer da Cored deu início aos trabalhos solicitando ao Sr. Marco Berberi que apresente o vídeo institucional produzido pelo Ipem-PR. 

Em seguida, Sr. Omer da Cored apresentou slides produzidos pelo Cicma/RS sobre o Modelo de Relacionamento Inmetro/RBMLQ

Sr. Antônio Carlos da Diraf comentou, novamente, sobre a questão orçamentária, da dificuldade de liberação de cota/limite de empenho e, que, segundo informações da SOF não haveria como liberar, tecnicamente, nenhum recurso. Registrou a expectativa de anulação de empenhos de outras instituições que poderão ser repassados ao Inmetro até o dia 20/12.

Continuando, enfatizou a necessidade de liberação de cota na ordem de 42 Milhões para fazer atender à Rede e também para sanar as pendências de despesa do Inmetro de vários pagamentos em aberto, inclusive 13º salário.

Isso posto, disse que o Inmetro financeiramente está bem,  orçamentariamente também  que o que não temos é limite de empenho e ponderou sobre a questão política da situação que requer uma solução que entende ser uma ação direta do presidente.

Professor Jornada parabeniza Marco Berberi do Ipem-PR pelo vídeo de forma clara objetiva didática que atinge a criança.

Deu início a sua explanação comentando acerca da questão orçamentária pontuada pelo Sr. Antônio Carlos da Diraf, do planejamento antecipado que é realizado, da previsão de recursos. Disse encarar como situação de excepcionalidade o que o Inmetro tem passado, mas em compasso com a crise. Parabenizou o esforço de todos que, apesar das dificuldades, contribuíram para com um percentual de crescimento. Disse, ainda, que continuará batalhado por recursos; sabe que os atores principais do governo são sensíveis a dados e fatos, mas também acredita que irá ter essa sensibilidade quando do processo de negociação do orçamento. A máquina pública ainda não está equipada com a competência para avaliar tudo isso, mas está evoluindo. 

A situação de liberação de recurso hoje é uma situação mais técnica e menos política, a infiltração, a estratégia é importante, mas não depende mais do estreitamento de laços pessoais.

Temos que continuar lutando politicamente também, mas com base, com fundamentos técnicos, com resultados.

Quanto a fatos e dados não há contestação. Comentou da ida a Brasília semana que vem e disse considerar que estamos numa fase de transição e que o dever maior é cumprir a missão maior do Inmetro para com a sociedade e divulgar os trabalhos realizados a bem dessa sociedade.

Complementando as colocações, falou acerca da revista The Economist que trouxe um artigo positivo do Brasil e disse estar muito satisfeito com o destaque que o Brasil tem recebido não só nessa como em outras importantes revistas internacionais.

O Omer vai continuar á frente da Coordenação da Rede estimulando o crescimento, a inovação a excelência, e efetividade dos trabalhos.

Comentou, ainda, dos trabalhos desenvolvidos na área de avaliação da conformidade e citou o programa de plugs e tomadas que ainda está dando problemas, mas que irá em muito garantir a segurança da população assim que tudo estiver ajustado. Disse que esperava algumas críticas, mas não esperava o descrédito pela iniciativa. O modelo brasileiro se adéqua a qualquer pais do mundo.

A estrutura da Rede está sendo aperfeiçoada. Novas missões internacionais virão visando o benchmarking e, com isso, precisamos, sempre, estar inovando, garantir o trabalho conjunto, a evolução.

Sr.Tadeu do Ipem-MG falou do orgulho em integrar a Rede/Inmetro sobre a liderança do Professor jornada o que é garantia de evoluir sempre. Ressaltou que as Plenárias vêm evoluindo tecnicamente. Comentou acerca da evolução do próprio órgão, do Contrato de Gestão com o governo de Minas. Da evolução da receita e da expectativa de 2010, mas registrou a preocupação para com o orçamento, com a não assiduidade dos repasses. Registrou, também, o contentamento com relação à oportunidade de participação na Missão Internacional e do surgimento da 1ª oportunidade concreta de um Acordo de Cooperação já resultado do conhecimento adquirido com a Missão Internacional.

Sra. Ana Aleixo do Ipem-AM destacou que o Inmetro é hoje um parâmetro de crescimento e evolução. Disse, ainda, se sentir contente de testemunhar o reconhecimento do Inmetro para com os órgãos delegados. Precisamos continuar contando com essa parceria e sendo privilegiados, principalmente os órgãos que realizam suas atividades da melhor forma possível e solicitou ao Professor jornada que empreenda esforços para que os outros setores do Inmetro conheçam, compreendam, reconheçam o trabalho dos órgãos delegados, e que os governos dos estados também conheçam o trabalho que a RBMLQ-I faz junto à sociedade. 

Professor Jornada agradeceu as palavras, comentou que está devendo uma visita ao IPEM-AM que não se concretizou ainda por problemas de agenda, disse reconhecer o empenho do Ipem-AM com todas as dificuldades de realizar as atividades num estado tão grande. e registrou previsão  para a realização da visita para o início do 2010.

Sr. Patrocínio do Itps-SE ressaltou que o professor Jornada consegue contaminar, no bom sentido, com responsabilidade e cidadania. Falou do aprendizado que teve no ano, do crescimento do nível de discussões. Citou a Missão Internacional e a aproximação do PTB com o Inmetro, da parte Técnico Científica com a Metrologia Legal ser uma meta a ser perseguida. Ficou patente a importância dessa aproximação, afirmou ele.

Citou, ainda, que precisamos encontrar uma alternativa de mostrar as atividades do Inmetro interagindo com a qualidade de vida do cidadão, reflexo do desenvolvimento do país, não só da marca e das apresentações no programa Fantástico. 

Professor Jornada falou da percepção do PTB, da aproximação da Metrologia Científica com a Legal e ressaltou que o Sr. Luiz Carlos da Dimel continua à frente dessa aproximação, organizando todo esse processo. Discorreu sobre a importância de atuação do Inmetro nas áreas da saúde, meio ambiente, sustentabilidade. Citou como exemplo o que vivenciou no Japão, da consciência do meio ambiente, no índice causador do efeito estuda de um determinado produto, Disse acredita na evolução permanente e sugeriu a participação do diretor de Metrologia Cientifica na próxima Plenária e propôs parcerias.

Sr. Luiz Carlos falou da Missão que recebeu e justificou o não  cumprimento  da determinação ainda esse ano uma vez que reconhece que a  aproximação com a Dimci tem que ser feita de uma maneira mais sólida. O pessoal da Metrologia Científica não reconhece a Metrologia Legal. Disse estar desenvolvendo uma estratégia de ação de harmonização - interação com técnicos destacou sugestão de reuniões de integração com cada área da Dimci / Dimel e que isso já começou. Discorreu sobre a proposta, já em andamento, de tirar um dia na parte da manhã para que uma divisão da Dimel vá até a Dimci e a tarde a equipe de uma divisão da Dimci vai para a Dimel onde é realizada uma apresentação e visita. Considera que foi uma experiência muito positiva, a interação aconteceu, surgiram conversas satisfatórias. O processo está em andamento, a idéia é concluí-lo para então provocar o Seminário que deverá ser realizado mais para o final do 1º semestre de 2010.

Professor Jornada pediu agilidade nesse processo.

Sr. Tadeu do Ipem-SP apresentou escusas pela ausência Dr. Fabiano e justificou a coincidência de datas de compromissos do Ipem. Parabenizou a Cored pelo Ciclo de relacionamento com a RBMLQ-I, principalmente pela formulação das reuniões onde prevalecem as características regionais.

Falou da preocupação com a transitoriedade dos dirigentes, com foco político e sugeriu enfatizar mais tecnicamente o pessoal para que haja melhor aproveitamento técnico.

Falou do transito com organismos privados de proteção ao cidadão, mas sem perder o foco técnico, da missão, da importância de se capacitar para exercer atividades atuais  com novas oportunidades de atuação do Inmetro

Sr. Omer falou dos novos desafios com o Mestrado -  ter na Rede mestres e doutores.

Professor Jornada registrou que o importante é ter uma qualificação contínua. Não é desejável que os órgãos delegados/Inmetro sejam órgãos totalmente desconectados da política. Quando o Sr. Marco Berberi do Ipem-PR fala da importância de se colocar o Inmetro na mídia, é fazer política com P maiúsculo. 

A verdade está na tensão. O estímulo é importante. O setor técnico e político são muito importantes.

Concluindo, o professor Jornada disse ter feito um esforço grande de trazer o presidente Lula no Inmetro não pelo lado político, mas para mostrar à sociedade a credibilidade da instituição. Salientou que o BIPM está com problemas – os países acordam recursos para a intuição, mas os países agora não querem aportar esses recursos – o pessoal não está vendo a relevância das atividades para a sociedade. Estão com foco na questão técnica sem focar também na política e ressaltou a necessidade de combinar essas características.

Por fim, agradeceu a presença de todos, o empenho e dedicação dos dirigentes.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Omer Filho encerrou a reunião, agradecendo a participação de todos. Dr. Marcelo Martins, Superintendente da SURRS, reiterou os agradecimentos a todos os participantes assim como aos organizadores do evento. 

